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RESUMO 

Esta pesquisa analisa como a denúncia de viés no mecanismo de busca do Google foi tratada pelas 

investigações do Federal Trade Commission e da Comissão Europeia. Por meio do estudo do direito 

comparado referente ao abuso de posição dominante e dos divergentes caminhos percorridos pelas 

investigações das autoridades americana e europeia, busca-se apontar qual a direção mais provável a ser 

tomada pela investigação brasileira em curso sobre o tema. Conclui-se que, embora a jurisprudência 

brasileira sobre condutas unilaterais apresente mais pontos de contato com a experiência europeia, a 

investigação brasileira pode apresentar um desfecho divergente, tendo em vista o significado que o 

CADE dará no caso concreto à busca da eficiência e a maximização do bem-estar do consumidor. 

Palavras-chave: abuso de posição dominante, viés de busca, Google, Federal Trade Commission, 

Comissão Europeia, CADE. 

 

ABSTRACT 

This research analyses the investigations conducted by the Federal Trade Commission and the European 

Commission into the search bias allegations against Google. Through the study of comparative law 

regarding the abuse of dominance and the different paths taken by the American and the European 

investigation, this work aims at pointing out the most likely route to be taken by the ongoing Brazilian 

investigation on Google’s engine case. It follows that, although the Brazilian jurisprudence about 

unilateral conducts presents more similarities with the European experience, the Brazilian investigation 

may go in a different direction, depending on how CADE will address efficiency and the maximization 

of consumer welfare in this case. 

Keywords: abuse of dominance, search bias, Google, Federal Trade Commission, European 

Commission, CADE.  
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1. Introdução 

 

Em 10 de outubro de 2013 a Superintendência-Geral (SG) do Conselho Administrativo 

de Defesa Econômica (SG/CADE) decidiu pela instauração de Processo Administrativo a fim 

de investigar denúncias de abuso de posição dominante por parte de Google Inc. e Google Brasil 

Internet Ltda. (Google). Segundo a Nota Técnica nº 349/2013 (Nota Técnica), haveria indícios 

de que o Google estaria artificialmente privilegiando o Google Shopping, seu site de 

comparação de preços verticalmente integrado, em detrimento de outros sites de comparação 

de preço alegadamente mais eficientes2. 

Segundo se infere da Nota Técnica, fazem parte da análise concorrencial em curso dois 

pontos em tensão. Por um lado, há que se reconhecer o princípio da liberdade de iniciativa e a 

possibilidade de um agente econômico privilegiar a posição dos seus próprios produtos frente 

a rivais3. Por outro lado, em se tratando de agente com elevado poder de mercado, deve-se 

investigar se o direito constitucional à livre concorrência resta prejudicado e se há efeitos 

deletérios aos consumidores “na forma de menos opções, menor pressão por inovações e, 

eventualmente, aumento de preços derivados de perdas competitivas”4. 

Atualmente, diversas autoridades antitrustes conduziram ou estão conduzindo 

investigações para analisar questionamentos similares aos trazidos à SG/CADE. A exceção do 

Federal Trade Commission (FTC), o qual encerrou suas investigações sobre as atividades de 

                                                           
2 Procedimento Administrativo nº 08012.010483/2011-94, Representante: E-Commerce Media Group Informação 

e Tecnologia Ltda., Representadas: Google Inc. e Google Brasil Internet Ltda., em instrução. Segundo os 

parágrafos 144 e 158 da Nota Técnica, as denúncias sob investigação são: viés de busca, por meio do 

posicionamento privilegiado do Google Shopping, bem como discriminação e recusa de venda de anúncios com 

foto aos concorrentes do Google Shopping.  
3 Nota Técnica, parágrafo 145, p. 41.  
4 Nota Técnica, parágrafo 168, p. 46. 
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busca do Google em janeiro de 2013 sem adotar qualquer medida5, jurisdições como Argentina, 

Canada, Índia e União Europeia seguem analisando a existência de possíveis efeitos 

anticoncorrenciais advindos das práticas do Google no mercado de buscas online6, bem como 

outras áreas de negócio do Google7. 

Esta pesquisa avalia a possível prática de abuso de posição dominante por parte do Google 

especificamente nos mercados de serviços de busca online geral e de busca especializada, do 

qual os sites de comparação de preço fazem parte. As atividades do Google no mercado de 

buscas online são de interesse público notório, seja por afetar diretamente milhões de 

consumidores e empresas, usuários da plataforma de busca do Google8, seja pela dimensão 

econômica do e-commerce9.   

De fato, a análise do abuso de posição dominante e, mais especificamente, das práticas 

exclusionárias unilaterais, permanece como campo de maior controvérsia no direito 

concorrencial moderno (HOVENKAMP, 2005). Devido ao seu caráter dúbio, muitas condutas 

exclusionárias também implicam redução de custos, melhoria de produto/serviço, ou 

eliminação de comportamentos oportunistas. Assim, há múltiplos testes para determinar a 

legalidade da conduta e divergentes opiniões quanto à aptidão de remédios comportamentais 

para restaurar o ambiente concorrencial10.  

A utilização do direito comparado para guiar a análise brasileira sobre o tema se justifica 

tanto pela complexidade do estudo de mercados de tecnologia, em constante mutação, quanto 

pela maior tradição do FTC e da União Europeia na condução de casos envolvendo o abuso de 

posição dominante. O estudo comparado ganha ainda mais relevo pelo fato dessas jurisdições 

                                                           
5 Ver FTC, Statement of the Federal Trade Commission Regarding Google’s Search Practices (2013), In the 

Matter of Google Inc., nº 111-0163, https://www.ftc.gov/public-statements/2013/01/statement-federal-trade-

commission-regarding-googles-search-practices. 
6 Embora as investigações em curso nas jurisdições citadas estejam tramitando em caráter confidencial, no caso 

das investigações conduzidas pela União Europeia é possível acessar os comunicados de imprensa e outras 

declarações, as quais serão analisadas ao longo deste trabalho. 
7 Outras práticas do Google atualmente investigadas por autoridades da defesa da concorrência envolvem a 

exibição de conteúdo de terceiros (conhecida como scraping) e a interface de programação do aplicativo do 

AdWords.Tais práticas não são objeto de pesquisa do presente trabalho. 
8 O número de usuários ativos mensais no buscador do Google já ultrapassou a marca de um bilhão. Ver Nilton 

Kleina, “Google, Youtube, Android e Chrome têm mais de um bilhão de usuários cada” (28 de maio de 2015), 

http://www.tecmundo.com.br/google-i-o-2015/80668-google-youtube-android-chrome-tem-bilhao-usuarios-

cada.htm.  
9 Apenas nos EUA, as vendas online de varejo têm previsão para crescer de forma constante para US$370 billões 

em 2017, segundo Giselle Abramovich, “15 Mind-Blowing Stats About Online Shopping” (07 de maio de 2014), 

http://www.cmo.com/articles/2014/5/6/Mind_Blowing_Stats_Online_Shopping.html. Ver também Matt Lindner, 

“Global e-commerce sales set to grow 25% in 2015” (29 de julho de 2015), 

https://www.internetretailer.com/2015/07/29/global-e-commerce-set-grow-25-2015. 
10 Sobre os diferentes testes aplicáveis às condutas unilaterais ver Rede Internacional da Concorrência (ICN, 2012). 

Disponível em http://www.internationalcompetitionnetwork.org/uploads/library/doc827.pdf.  

http://www.tecmundo.com.br/google-i-o-2015/80668-google-youtube-android-chrome-tem-bilhao-usuarios-cada.htm
http://www.tecmundo.com.br/google-i-o-2015/80668-google-youtube-android-chrome-tem-bilhao-usuarios-cada.htm
http://www.cmo.com/articles/2014/5/6/Mind_Blowing_Stats_Online_Shopping.html
https://www.internetretailer.com/2015/07/29/global-e-commerce-set-grow-25-2015
http://www.internationalcompetitionnetwork.org/uploads/library/doc827.pdf
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parecerem conferir respostas antagônicas para o mesmo questionamento sobre os limites da 

atuação da firma dominante no mercado. 

Este estudo busca detalhar as razões históricas bem como as peculiaridades do caso 

concreto que motivaram o contraste entre os desdobramentos das investigações conduzidas pelo 

FTC e pela Direção-Geral da Concorrência da Comissão Europeia (DG COMP). Assim, busca-

se compreender porque o favorecimento dos próprios serviços de busca especializada no 

buscador geral do Google foi entendido como resultado da concorrência no mérito nos EUA, 

enquanto que na União Europeia as investigações parecem concluir pela existência de abuso de 

posição dominante. 

Considerando as características do direito americano e europeu sobre o abuso de posição 

dominante o presente trabalho objetiva mapear a jurisprudência brasileira frente às práticas 

internacionais já consolidadas, bem como auxiliar a experiência brasileira na melhor 

compreensão do tema. 

Dessa forma, o restante deste artigo está organizado em quatro partes. A Seção 2 investiga 

os principais elementos de análise do abuso de posição dominante nos Estados Unidos (EUA), 

na União Europeia (UE) e no Brasil. A Seção 3 analisa as peculiaridades das investigações 

americana, europeia e brasileira sobre a denúncia de viés de busca. A Seção 4 mapeia as 

diferenças entre as análises concorrenciais trilhadas pelo FTC e pelo DG COMP e posiciona a 

experiência brasileira frente ao direito comparado. Por fim, a Seção 5 conclui sugerindo 

possíveis rotas para a investigação do CADE.  

 

2. Monopolização vs. Abuso de Posição Dominante: quais as diferenças? 

 

Muito se fala na convergência entre as autoridades americanas e europeias para uma 

abordagem mais econômica na aplicação do direito da concorrência, na qual o objetivo da lei 

antitruste seria a maximização do bem-estar do consumidor e a promoção da eficiência 

econômica (GERBER, 2008).  

Todavia, “eficiência” e “bem-estar do consumidor” são conceitos por vezes fluidos, os 

quais podem ser aplicados de múltiplas formas e até produzir resultados conflitantes, como 

fazem crer casos como Microsoft11, Intel12 e Brisith Airways/Virgin13. Assim, para melhor 

responder até que ponto vai a liberdade da firma dominante em atuar no mercado, é importante 

                                                           
11 United States v. Microsoft Corp., 253 F.3d 34 (D.C. Cir. 2001); e Case COMP/C-3/37.792. 
12 In re Intel Corp., 128 F.T.C. 213 (1999); e Case COMP/C-3/37.990. 
13 Virgin Atl. Airways Ltd. v. British Airways, 257 F.3d 256 (2nd Cir. 2001); e Case COMP/T-219/99. 
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compreender as peculiaridades das regras nos EUA e na UE no combate ao abuso do poder de 

monopólio. 

 

2.1 Seção 2 do Sherman Act 

 

De 1890 até meados da segunda metade do século XX, o combate ao monopólio e à 

cobrança de preços supra competitivos era o principal foco do antitruste americano14. Como 

observado por Goldschmid (2008, p. 123), “a seção 2 do Sherman Act se propunha a ser a 

resposta da nação contra as condutas ilegais praticadas pelas firmas dominantes”15. Nessa toada, 

segundo Gerber (2010, p. 130), “o principal ‘mal’ que o antitruste visava combater (...) era a 

capacidade das firmas dominantes em prejudicar os consumidores e inibir a concorrência”16. 

Contudo, após a incorporação das ideias trazidas pelos economistas da Escola de 

Chicago17, o decorrente reconhecimento da importância das economias de escala e de escopo e 

a mudança para o “paradigma da eficiência”18, o antitruste americano cada vez mais vem 

reduzindo o campo da formulação e da condenação de casos amparados pela seção 2 do 

Sherman Act – orientação, todavia, não isenta de críticas (PITOFSKY, et. al., 2008).  

Como descrito por Hovenkamp (2008, p. 113): “a seção 2 possui 2 requisitos: a 

identificação do poder de monopólio e a prova de prática exclusionária ilegal.”19 As cortes 

americanas tendem a presumir poder de monopólio na presença de participação de mercado em 

torno de ao menos 70% e 80%20, conjugada com a análise das barreiras à entrada e demais 

condições do mercado. Dentre os testes aplicados para verificar a ilegalidade de determinada 

conduta exclusionária, o “profit-sacrifice”, “equally-efficiente competitor” e o “consumer 

welfare effect” estão dentre os mais comuns (SALOP, 2006).  

                                                           
14 15 U.S. Code §2: "Every person who shall monopolize, or attempt to monopolize, or combine or conspire with 

any other person or persons, to monopolize any part of the trade or commerce among the several States, or with 

foreign nations, shall be deemed guilty of a felony." 
15 No original: “section 2 of the Sherman Act was intended to be the nation’s answer to wrongful conduct by 

dominant firms.”  
16 No original: “[t]he principal ‘evil’ at which antitrust was originally directed…was the capacity of dominant 

firms to harm consumers and inhibiting competition”.  
17 Cf. sumarizado pelo Commissioner Joshua Wright: “Three commitments stand out as the defining characteristics 

of the Chicago School: (1) a rigorous application of price theory; (2) the centrality of empiricism; and (3) an 

emphasis on the social cost of legal errors in the design of antitrust rules.” (WRIGHT, 2012 : p. 305). 
18 Sobre as mudanças operadas pela “revolução econômica” no antitruste americano ver Gerber (2010, p. 139-

158). 
19 No original: “[t]he law of section 2 consists of two parts: the identification of monopoly power and proof of 

unlawful exclusionary practices.” 
20 Ver decisão proferida por Edith Ramirez in McWane, Inc., v. Star Pipe Products, Ltd. (2014), citando Colo. 

Interstate Gas Co. v. Natural Gas Pipeline Co. of Am., 885 F.2d 683, 694 n.18 (10th Cir. 1989). 
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A linguagem da Suprema Corte americana em Trinko21, julgado em 2004, bem ilustra a 

atual visão das autoridades norte-americanas com relação à seção 2 do Sherman Act. Ao rejeitar 

a denúncia de monopolização e ao afastar a aplicação da essential facility doctrine [doutrina da 

instalação essencial], o magistrado da Supre Corte americana Judge Scalia afirmou: “a 

oportunidade de cobrar preços de monopólio (...) é o que atrai o ‘ímpeto para os negócios’ em 

primeiro lugar; é o que justifica a tomada de riscos que gera inovação e o crescimento da 

economia”22.  

Entre as autoridades antitruste norte-americanas, especialmente no que se refere às 

indústrias de alta tecnologia, construiu-se um senso generalizado de rápida inovação, uma forte 

crença na tendência de autocorreção dos mercados e uma grande preocupação com o efeito 

inibidor do “excesso regulatório” (overdeterrence)23. Consequentemente, conquanto a conduta 

dita exclusionária apresente uma justificativa comercial legítima24, as autoridades norte-

americanas tendem a apostar na eventual entrada de novos concorrentes como suficiente para 

constranger eventual poder de monopólio25.  

Por um lado, muitos criticam a atual aplicação comedida da seção 2, por considerarem 

uma abordagem excepcionalmente permissiva para com o setor privado26 e pelo fato de que as 

condutas exclusionárias não costumam ser custosas ao monopolista. Por outro lado, muitos 

acreditam que os standards atualmente aplicados aos casos de monopolização estão exatamente 

onde deveriam estar (HOVENKAMP, 2008)27.   

 

2.2 Artigo 102 do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia  

 

                                                           
21 Verizon Communications v. Law Office of Curtis V. Trinko, 540 U.S. 398 (2004).  
22 No original: “the opportunity to charge monopoly prices…is what attracts ‘business acumen’ in the first place; 

it induces risk taking that produces innovation and economic growth”. 
23 A incorporação desta abordagem pelas autoridades americanas tem início no final dos anos 70 com a decisão da 

Suprema Corte no caso Continental TV., Inc. v. GTE Sylvania, Inc., 433 U.S. 36 (1997) e com a influência de 

“Antitrust Law: An Economic Perspective”, escrito por Richard Posner em 1976 e “The Antitrust Paradox”, escrito 

por Robert Bork em 1978.  
24 Ver United States v. Microsoft Corp., 253 F.3d at 59 (D.C. Cir. 2001). 
25 Ver U.S. DOJ, “Competition and Monopoly: Single-Firm Conduct Under Section 2 of the Sherman Act” (2008). 

Disponível em www.usdoj.gov/atr/public/reports/236681.htm (último acesso em novembro de 2014). Embora o 

relatório tenha sido retirado pelo DOJ em 11 de maio de 2009 devido à fortes divergências com relação às políticas 

de aplicação da seção 2, a porção descritiva do documento esteve isenta de críticas.  
26 Ver Pitofsky (2008, introdução): “The problem is not with conservative economic analysis but with those 

portions of that analysis that have "overshot the mark" producing an enforcement approach that is exceptionally 

generous to the private sector.” 
27 Cf. afirmado por Hovenkamp (2008, p. 112): “I believe the Supreme Court and the circuit courts are generally 

about where they should be in defining ´2 standards.”  

http://www.usdoj.gov/atr/public/reports/236681.htm
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Diferentemente do antitruste americano, o direito concorrencial na UE não se originou de 

um contexto onde a concorrência representasse um princípio fundamental, mas de um ambiente 

onde a integração, o acesso aos mercados e o bem-estar social sempre foram identificados como 

os valores centrais do bloco, os quais perduram até os dias atuais28.  

Quando da assinatura do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (Tratado) 

em 1957, a UE visava fomentar o mercado único europeu, de modo que as condutas das firmas 

dominantes – muitas originadas das privatizações que seguiram o fim da segunda guerra – eram 

vistas como potenciais obstáculos. De forma a combater tal ameaça, o artigo 102 do Tratado de 

Funcionamento da UE (à época artigo 82) proíbe firmas com posição dominante de cobrar 

preços abusivos aos consumidores e de praticar condutas exclusionárias29. 

Historicamente, a interpretação deste dispositivo foi largamente influenciada pelo 

“ordoliberalismo”, escola de pensamento econômico que busca proteger não apenas os efeitos 

anticoncorrenciais diretamente percebidos pelo consumidor, mas também a estrutura 

competitiva do mercado, promovendo, para tanto, a rivalidade, a equidade, a liberdade 

econômica e a assistência às pequenas e médias empresas30.  

Segundo Fox (2008, p. 334), já no ano de 2000 a jurisprudência da Corte Europeia de 

Justiça (ECJ) com relação ao abuso de dominância já estava plenamente desenvolvida. A 

conduta alvo das autoridades era a conduta exclusionária, seja por meio da alavancagem de 

poder econômico, seja pelo comportamento estratégico, já que tais condutas podem desnivelar 

a concorrência e destituir os concorrentes de uma oportunidade justa de competir.  

Ademais, a jurisprudência formada em torno do artigo 102 TFUE vem consistentemente 

atribuindo uma “responsabilidade especial” sobre a firma dominante, de forma a prevenir 

condutas que prejudiquem a concorrência31. Como exemplificado por Bradford (2011), a 

análise concorrencial europeia, mesmo após as reformas de 200432, ainda difere da norte-

                                                           
28 “Competition is not an end in itself, but an instrument designed to achieve a certain public interest objective, 

consumer welfare.” (LOWE, 2006 : p.1). 
29 Artigo 102 TFEU: “Any abuse by one or more undertakings of a dominant position within the internal market 

or in a substantial part of it shall be prohibited as incompatible with the internal market in so far as it may affect 

trade between Member States.” 
30 Cf. a Corte de Justiça Europeia (“ECJ”): “Article [102] is not only aimed at practices which may cause damage 

to consumers directly, but also at those which are detrimental to them through their impact on an effective 

competition structure such as is mentioned in Article [3(1)(g) of the [EC]] Treaty.” Case 6/72, Europemballage 

& Continental Cn v. EV Commission [1973] ECR 215, para. 12, reiterado em British Airways v. Commission 

[2003] ECR II-5917, para. 107.  
31 Case T-203/01 Michelin v Commission (Michelin II) [2003] ECR II-4071, para. 97, entre muitos outros. 
32 A abordagem geral do Ordoliberalismo sofreu fortes críticas do EUA com relação ao seu formalismo excessivo, 

de forma que a partir da reforma de 2004, o direito concorrencial europeu passou a seguir uma abordagem mais 

econômica. Sobre o tema ver Gerber (2008) e Jones e Sufrin (2011). 
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americana na política mais intervencionista e na maior desconfiança em relação ao poder de 

mercado, o que torna as investigações contra firmas dominantes mais comuns na UE. 

Por fim, a partir do Guidance Paper publicado pela Comissão Europeia em 200833, o DG 

COMP passou a focar nas condutas exclusionárias em detrimento dos preços abusivos, a 

estabelecer presunção de dominância a partir de no mínimo 50% de participação de mercado34, 

a demandar maior evidência de prejuízo ao consumidor a fim de provar a ilegalidade de 

determinada conduta, além de reconhecer de maneira mais significativa, observados 

determinados critérios, o papel das eficiências35. 

  

2.3 Artigo 36, IV da Lei nº 12.529/2011  

 

Na mesma linha do direito antitruste norte-americano e europeu, a lei brasileira reconhece 

que a posição dominante não é, em si, ilegal, condenando apenas seu abuso36. Embora a Lei nº 

12.529/2011 não defina a conduta abusiva, traz lista exemplificativa de condutas que podem 

configurar o abuso de posição dominante, tal como criação de dificuldades ao desenvolvimento 

de concorrente, venda casada e preços predatórios.  

A jurisprudência brasileira apresenta importantes pontos de contato com a experiência 

europeia. Além de adotar percentual de participação de mercado mais conservador na presunção 

de poder de mercado (i.e., 20% ou mais)37, a responsabilidade especial do monopolista em não 

arrefecer a concorrência é reconhecida pelo CADE38, embora o Conselho busque agir com 

cautela e apenas sinalize a obrigação da firma dominante em colaborar com seu concorrente em 

                                                           
33 Ver Comissão Europeia (2008). Disponível em http://ec.europa.eu/competition/antitrust/art82/. 
34 “If a company has a market share of less than 40%, it is unlikely to be dominant.” (grifo no original). Comissão 

Europeia, Procedimentos antitruste em abuso de dominância (Artigo 102 TFEU). Disponível em 

http://ec.europa.eu/competition/antitrust/procedures_102_en.html.  
35 Reconhece-se, todavia, que tais mudanças não refletem necessariamente o posicionamento dos tribunais 

europeus, os quais atribuem significativo peso aos múltiplos objetivos presentes no TFEU. 
36 Cf. art. 173, V, §4º da Constituição Federal: “A lei reprimirá o abuso do poder econômico que vise à dominação 

dos mercados, à eliminação da concorrência e ao aumento arbitrário dos lucros”; e Art. 36, IV da Lei nº 

12.529/2011: “Constituem infração da ordem econômica, independentemente de culpa, os atos sob qualquer forma 

manifestados, que tenham por objeto ou possam produzir os seguintes efeitos, ainda que não sejam alcançados: 

(...) exercer de forma abusiva posição dominante”. 
37 Cf. art. 36, §2º da Lei nº 12.529/2011. Todavia, trata-se de “condição necessária, porém não suficiente para a 

inferência de poder de mercado”, tal como afirmado pelo Conselheiro-Relator Roberto Pfeiffer, Processo 

Administrativo nº 08012.008024/1998-49, Representante: SDE ex oficio, Representada: TBA e Microsoft, DOU 

em 25.08.04.  
38 Segundo o Conselheiro-Relator Fernando Furlan: “(...) fica demonstrado que um agente econômico com 

participação de mercado próxima a 70% (...) deve ser responsável e cuidadoso o suficiente para que as suas práticas 

comerciais não tenham repercussões negativas (...). Um movimento de um elefante sempre terá maiores 

repercussões, num espaço delimitado, do que o movimento de um felino, por exemplo”. Processo Administrativo 

nº 08012.003805/2004-10 (“Tô Contigo”), Representante: Primo Schincariol Indústria de Cervejas e Refrigerantes 

S/A, Representada: AmBev, DOU em 05.08.09. 

http://ec.europa.eu/competition/antitrust/art82/
http://ec.europa.eu/competition/antitrust/procedures_102_en.html
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casos em que seja “evidente o potencial exclusionário da prática”39. Como descrito pelas 

autoridades brasileiras, a liberdade de iniciativa não é um princípio absoluto, mas deve ser 

sopesado com o princípio da livre concorrência no caso concreto40.  

Buscando traçar os contornos da esfera de liberdade do agente econômico e distinguir 

inovação de conduta anticompetitiva, o CADE analisa três fatores combinados: (i) se o agente 

detém posição dominante; (ii) se a conduta é capaz de prejudicar substancialmente a 

concorrência com potenciais danos aos consumidores; e (iii) se a conduta é objetivamente 

justificável, gerando “reais benefícios à empresa ou aos consumidores”, ou se é 

preponderantemente orientada pela premissa de causar danos à concorrência41. 

Assim, na presença de uma “conduta de negócio racionalmente justificável”42, da 

possibilidade de adoção pelos concorrentes de “outras estratégias de comercialização” 43 para 

superar a barreira imposta pela conduta do monopolista, e na ausência de potenciais danos aos 

consumidores, não há que se falar em obrigação de cooperação da empresa dominante para com 

seus rivais.  

 

3. Investigações Acerca do Viés de Busca do Google 

 

Autoridades de defesa da concorrência ao redor do globo vêm investigando eventual 

abuso de posição dominante no mercado de buscas online por parte de Google Inc.44 – 

multinacional americana especializada em produtos e serviços online com faturamento anual 

                                                           
39 Cf. p. 7 do voto do Conselheiro-Relator Abraham Sicsú: “Parece-me uma medida extrema [considerar ilícita a 

posição de uma empresa de não cooperação], aplicável apenas quando esteja evidente o potencial exclusionário da 

prática”. Processo Administrativo nº 08012.008088/2003-31, Representante: Bérkel Chapas Acrílicas Ltda., 

Representada: Unigel Química S.A., dentre outras, DOU em 30.04.07. 
40 Cf. p. 4-5 do voto do Conselheiro-Relator Carlos Ragazzo: “(...) O exercício ilimitado da liberdade de iniciativa 

por um agente pode comprometer seriamente o ambiente concorrencial, em prejuízo do bem-estar social”. 

(Averiguação Preliminar nº 08012.006899/2003-06, Representante: Instituto Radiológico Bento Gonçalves Ltda., 

Representada: Sociedade Dr. Bartholomeu Tacchini, DOU em 05.08.2009; e Averiguação Preliminar nº 

08012.000416/2005-13, Representante: SEAE ex officio, Representada: Sumitomo Corporation do Brasil S.A, 

relatoria do Conselheiro Ricardo Ruiz, DOU em 25.07.12, p. 14.  
41 Processo Administrativo nº 08012.006439/2009-65, Representante: ABRABE, Representada: AmBev, relatoria 

do Conselheiro Olavo Chinaglia, DOU em 25.05.12 (referência à AP nº 08012.006899/2003-06). 
42 Id., p. 20 do voto do Conselheiro-Relator. 
43 Ver. p. 02 do voto vencedor proferido pelo Cons. Luiz Prado no Processo Administrativo nº 53500.000502/2001, 

Representante: Telet S.A., Representada: Celular CRT S.A., DOU em 09.06.08. 
44 Além dos EUA, Europa e Brasil, investigam as condutas do Google no mercado de buscas online Canadá, Índia, 

Argentina, Coréia do Sul, entre outras jurisdições. 
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em torno de $38 bilhões45 e mais de 1 bilhão de usuários em buscas46, sendo a mais conhecida 

ferramenta de pesquisa na internet.   

Dentre as múltiplas investigações em curso contra o Google no âmbito antitruste (i.e., 

apurando denúncias contra o sistema operacional do Android para smartphones, bem como 

denúncias sobre patente “hold-up”), este artigo foca nas investigações conduzidas pelo FTC, 

DG COMP e CADE com relação à conduta de viés de busca e posicionamento privilegiado de 

conteúdo do Google em detrimento de outros sites de busca temática.  

Segundo as denúncias de viés de busca, o Google estaria favorecendo seu próprio 

conteúdo por meio da introdução da ferramenta Universal Search [Busca Universal] e da 

suposta manipulação dos algoritmos de busca, privilegiando seus serviços de busca 

especializada (i.e., YouTube, Google News, Google Maps, Google Shopping, etc.) nos 

resultados de busca orgânica, em detrimentos dos concorrentes e em prejuízo dos 

consumidores47. 

 

3.1 FTC: In the Matter of Google Inc., File No. 111-0163 

 

Em 2011, o FTC iniciou sua investigação em relação às alegações de viés de busca, dentre 

outras condutas supostamente anticompetitivas no mercado de busca e publicidade online (i.e., 

apropriação indevida de conteúdo de websites de rivais e exclusividade nos contratos de 

publicidade online). Nos EUA, Google detém cerca de 70% de participação no mercado de 

buscas online, seguindo por Yahoo! e Bing. 

Em janeiro de 2013, após um ano e meio de investigações, a agência antitruste norte-

americana encerrou por 5-0 o processo aberto contra o Google para apurar eventual ilícito 

acerca do search bias [viés de busca], concluindo pela ausência de infração concorrencial48. Na 

                                                           
45 Google 2014 Financial Tables. Disponível em http://investor.google.com/financial/tables.html. 
46 “1,000,000,000+ = Number of Unique Google Users Worldwide Per Month”, Search Engine People (Junho, 

2011). Disponível em http://www.searchenginepeople.com/blog/google-largest-site-world.html. 
47 O “Universal Search” exibe de forma proeminente os produtos Google em resposta a buscas locais e de shopping. 

Assim, os resultados da “busca orgânica” (na qual os resultados são ranqueados de forma gratuita e meritória, 

segundo critérios de relevância para o usuário) passariam a destacar sites de busca especializada ou temática 

(também chamados de “busca vertical”, tais como os comparadores de preço) do próprio Google em detrimento 

de outros sites de busca especializada alegadamente mais eficientes.   
48 Vale notar que a decisão do FTC foi criticada por concorrentes do Google como sendo “decepcionante e 

prematura”, por “permitir ao Google abusar de seu poder de monopólio para prejudicar outros inovadores”. FTC 

Settlement Not the Last Word, Premature, FairSearch (Janeiro, 2013). Disponível em 

http://www.fairsearch.org/general/fairsearch-ftc-settlement-not-the-last-word-premature/. 

http://investor.google.com/financial/tables.html
http://www.searchenginepeople.com/blog/google-largest-site-world.html
http://www.fairsearch.org/general/fairsearch-ftc-settlement-not-the-last-word-premature/
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oportunidade, o FTC elencou as razões pelas quais não vislumbrou dano concorrencial por meio 

da publicação de uma declaração de motivos (“closing statement”)49.  

Com relação às alegações de viés de busca, o FTC afirmou que a evidência obtida até o 

momento não justificaria a imposição de sanções. Para o FTC, o lançamento do Universal 

Search – ferramenta que exibe de forma privilegiada produtos e serviços do Google em resposta 

a buscas locais e pesquisas de compras –, tal como as alterações feitas nos algoritmos da 

ferramenta de busca do Google, seriam “plausivelmente justificáveis como inovações que 

melhoram os produtos do Google e a experiência dos usuários”50, mesmo que possam ter 

causado danos aos concorrentes.  

Ainda, a conduta do Google foi interpretada pelas autoridades americanas como “ações 

agressivas para ganhar vantagens competitivas sobre os sites de busca rivais”51, sendo reforçado 

que a missão do FTC é proteger a competição, e não competidores individuais.  

Na mesma linha, em voto separado do Commissioner [equivalente americano ao 

Conselheiro do Tribunal do CADE] Rosch com relação às práticas de busca do Google, 

afirmou-se que, como regra geral, a recusa de cooperar com rivais não é um ilícito concorrencial 

e que “o lançamento por um monopolista de um novo produto que melhora o desempenho ou 

reduz os custos é legal, mesmo que tal produto seja incompatível com os produtos dos rivais”52. 

 

3.2 DG COMP: Case COMP/C-3/39.740 

 

Em novembro de 2010 a Comissão Europeia instaurou procedimento investigatório para 

apurar denúncias de que o Google estaria agindo em violação ao artigo 102 do TFEU nos 

mercados de busca e publicidade online53. Com participação em torno de 75 a 90%54 no 

                                                           
49 “Google Agrees to Change Its Business Practices to Resolve FTC Competition Concerns In the Markets for 

Devices Like Smart Phones, Games and Tablets, and in Online Search”, FTC Closing Statement  (Janeiro, 2013). 

Disponível em http://www.ftc.gov/news-events/press-releases/2013/01/google-agrees-change-its-business-

practices-resolve-ftc. 
50 No original: “…the FTC concluded that the introduction of Universal Search, as well as additional changes 

made to Google’s search algorithms – even those that may have had the effect of harming individual competitors 

– could be plausibly justified as innovations that improved Google’s product and the experience of its users.” Cf. 

nota nº43 supra. 
51 No original: “Undoubtedly, Google took aggressive actions to gain advantage over rival search providers. 

However, the FTC’s mission is to protect competition, and not individual competitors.” 
52 No original: “…the introduction of a new product by a monopolist that improves performance or lowers costs 

is lawful, even if the product is incompatible with rivals’ products.” Concurring and Dissenting Statement of 

Commissioner J. Thomas Rosch (In the Matter of Google, Inc, FTC File No. 111-0163). 
53 Ver “Antitrust: Commission probes allegations of antitrust violations by Google”, European Commission 

IP/10/1624 (Novembro, 2010). Disponível em http://europa.eu/rapid/press-release_IP-10-1624_en.htm. 
54 Segundo a comScore, o Google teria participação de 75% do mercado. Já segundo a Experian Hitwise, o Google 

teria particioação de 90% no mesmo mercado. 

http://www.ftc.gov/news-events/press-releases/2013/01/google-agrees-change-its-business-practices-resolve-ftc
http://www.ftc.gov/news-events/press-releases/2013/01/google-agrees-change-its-business-practices-resolve-ftc
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-10-1624_en.htm
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mercado europeu de buscas online, Google é um dos monopolistas que mais atrai atenção do 

bloco econômico da UE na atualidade. 

Como alertado por Joaquín Almunia, o posicionamento privilegiado dos sites de serviços 

de busca especializada do próprio Google em seus resultados de busca orgânica seria a conduta 

de maior preocupação concorrencial sob investigação pela Comissão Europeia neste mercado55. 

Google estaria favorecendo seus próprios serviços principalmente quando os consumidores 

pesquisassem produtos para compra.    

A partir de então o DG COMP passou a negociar com o Google a assinatura de um acordo 

voluntário vinculativo (“binding commitments”) para afastar as preocupações concorrenciais da 

Comissão. Por este mecanismo, não é necessário provar o ilícito concorrencial ou impor multa 

à denunciada56. Após duas rodadas de negociações insatisfatórias, o DG COMP concedeu ao 

Google sua última oportunidade para oferecer uma proposta capaz de garantir que os serviços 

de busca especializada de rivais pudessem competir de forma justa com os produtos do próprio 

Google57.  

O Google apresentou sua última proposta em 31 de janeiro de 2014, na qual concordou 

em divulgar os serviços de busca especializada de rivais de forma comparável (i.e., mesmo 

formato visual) com a divulgação de seus próprios sites de busca vertical. Assim, os logos e 

web links de três rivais, selecionados a partir de método neutro e objetivo, seriam exibidos em 

uma caixa em destaque sempre que o Google promover um de seus sites de busca especializada 

(tal como exemplificado nas figuras do Anexo 1), a fim de evitar o desvio indevido de tráfego 

na internet58.  

                                                           
55 As seguintes condutas também caracterizariam possíveis violações ao artigo 102 do Tratado: apropriação 

indevida de reviews de sites de rivais; acordos de exclusividade com anunciantes; e restrições contratuais para 

publicidade. Ver European Commission SPEECH/13/768, “The Google antitrust case: what is at stake?” (Outubro 

2013). Disponível em http://europa.eu/rapid/press-release_SPEECH-13-768_en.htm (último acesso em novembro 

de 2014). 
56 Vale destacar que desde 2008, de 28 decisões tomadas no âmbito das condutas unilaterais, 23 foram solucionadas 

com acordos voluntários, os quais se tornam vinculativos após consulta aos participantes do mercado, segundo 

afirmado pelo Commissioner Joaquín Almunia, durante o Enforcers’ Roundtable na 62ª Antitrust Law Spring 

Meeting (Março, 2014). 
57 Ver “Statement on the Google Investigation” proferido por Joaquín Almunia (Fevereiro, 2014). Disponível em 

http://europa.eu/rapid/press-release_SPEECH-14-93_en.htm (último acesso em novembro de 2014). 
58 O mecanismo a ser empregado na escolha dos três rivais a serem destacados juntamente ao link de propriedade 

do Google funcionará da seguinte maneira: nas hipóteses em que o Google não cobrava para a exibição dentre os 

resultados de busca especializada, tais como nas buscas locais, os links rivais serão exibidos com base nos rankings 

de busca orgânica já existentes, sem cobrança para os rivais. Já nas categorias em que o Google cobrava para 

exibição de links, como ocorre para os comparadores de preço, a escolha dos três links rivais será feita com base 

em sistema de leilão. Ver Commitments in Case COMP/C-3/39.740 (Janeiro, 2014). Disponível em 

http://www.consumerwatchdog.org/resources/google_commitments_full.pdf (último acesso em novembro de 

2014). 

http://europa.eu/rapid/press-release_SPEECH-13-768_en.htm
http://europa.eu/rapid/press-release_SPEECH-14-93_en.htm
http://www.consumerwatchdog.org/resources/google_commitments_full.pdf
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Importa destacar que tal mecanismo recebeu críticas de determinados competidores do 

Google e de organizações civis, os quais receiam que tais mudanças possam apresentar ainda 

mais custos para os concorrentes59.  De qualquer modo, tal proposta oferecida pelo Google foi, 

ao fim, rejeitada por decisão colegiada da Comissão Europeia, a qual entendeu o acordo como 

insuficiente para solucionar as preocupações concorrenciais.  

Já em abril de 2015, com Margrethe Vestager na direção da política de defesa da 

concorrência, a Comissão Europeia intensificou as investigações e emitiu uma declaração 

(statement of objections) contendo todos os fundamentos sobre as objeções em relação ao 

serviço de comparação de preços para compras online60. Trata-se de comunicado realizado para 

permitir exercício do direito de defesa do Google, antes que a Comissão profira decisão final 

sobre o tema. 

De acordo com o comunicado à imprensa sobre o statement of objections, o entendimento 

preliminar da Comissão Europeia é que o Google, ao artificialmente favorecer seu próprio 

serviço de comparação de preços (Google Shopping) nos resultados de busca geral constituiria 

abuso de posição dominante, afetando negativamente consumidores e rivais. As cinco 

principais conclusões preliminares foram61: 

(i) Desde 2008, o Google posiciona de forma proeminente e sistemática seu serviço 

de comparação de preços em suas páginas de resultados de busca orgânica, 

independentemente do mérito desses serviços; 

(ii) Google não aplica as mesmas penalidades ao seu serviço de comparação de preços 

com relação ao que aplica para concorrentes; 

(iii)Froogle, o primeiro serviço de comparação de preços do Google, o qual não 

obteve tratamento favorável por parte do Google, teve desempenho pífio; 

(iv) Serviços como Google Shopping tem crescido de forma significativa, em 

detrimento de rivais, como resultado da prática discriminatória do Google; e 

(v) A conduta do Google tem um impacto negativo nos consumidores e na inovação; 

 

3.3 CADE: Procedimento Administrativo nº 08012.010483/2011-94 

 

                                                           
59 Ver “EU Google investigation: adequate answers still not found.” BEUC (Março, 2014). 
60 Ver European Commission, “European Commission sends Statement of Objections to Google on comparison 

shopping service; opens separate formal investigation on Android” (15 de abril de 2015), 

http://europa.eu/rapid/press-release_IP-15-4780_en.htm 
61 Ver European Commission, “Antitrust: Commission sends Statement of Objections to Google on comparison 

shopping service” (15 de april de 2015), http://europa.eu/rapid/press-release_MEMO-15-4781_en.htm 
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No Brasil, as denúncias de viés de busca contra o gigante da internet datam de dezembro 

de 2011 e partem de sites rivais de comparação de preços (i.e., Buscapé e Bondfaro). Segundo 

a representação, Google, detentor de 97% do mercado de busca patrocinada, estaria abusando 

da posição de monopólio do Google Buscas para alavancar a participação do Google Shopping 

no mercado brasileiro de comparação de preços.  

Mais especificamente, alega-se que a restrição à concorrência se daria pelo favorecimento 

indevido do recém-lançado site de comparação de preços do Google por meio, primeiramente, 

da manipulação dos resultados da busca orgânica; e, após a retirada do Google Shopping dos 

resultados da busca orgânica, pelo posicionamento privilegiado entre os “links patrocinados” 

(campo para resultados pagos). O posicionamento artificialmente destacado do Google 

Shopping levaria os internautas, segundo a denúncia, a adquirir o produto desejado em lojas 

que não apresentam a melhor oferta62.  

O debate central da análise concorrencial contida na Nota Técnica é “sobre até que ponto 

uma empresa é obrigada a fornecer ao rival condições de igualdade em relação às condições 

oferecidas a si próprio”63. Embora se trate de tema espinhoso, reconheceu-se que mesmo 

havendo justificativas potencialmente legítimas para as práticas em apreço, tais condutas não 

são isentas de preocupações concorrenciais quando executadas por um agente com elevado 

poder de mercado64.  

A reforçar a preocupação concorrencial, a SG destaca a falta de transparência e até de 

possível contradição no mecanismo de busca do Google, já que ao mesmo tempo em que a 

empresa declara aos seus usuários que o serviço é um meio “honesto e objetivo” de encontrar 

informações relevantes, também afirma interferir nos resultados de busca a fim de privilegiar 

produtos e serviços de propriedade do próprio Google65. 

Ademais, como alegado pela representante, o Google é principal gerador de tráfego para 

os sites verticais, concorrentes e não integrados66, de modo que a perda de audiência dos 

comparadores de preços rivais beneficiaria diretamente o Google, ao mesmo tempo em que 

poderia tornar irrelevante ou até mesmo eliminar os sites concorrentes de comparação de preço. 

 

4. Comparação entre as Investigações e Tendências Analíticas 

                                                           
62 Segundo a SG/CADE, a comparação de preços oferecida no Google Buscas é apresentada por um critério de 

leilão e não apresenta necessariamente as melhores ofertas ao consumidor. Nota Técnica, p. 17 e 37. 
63 Nota Técnica, parágrafo 74, p. 24. 
64 Nota Técnica, parágrafo 46, p. 42.  
65 Nota Técnica, parágrafo 151, p. 43. 
66 Nota Técnica, parágrafo 142, p. 41. 
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Embora tenha havido estreita cooperação entre o FTC e o DG COMP na investigação de 

eventual viés no mecanismo de busca do Google, o único resultado relevante compartilhado 

entre as duas jurisdições foi o fato de que, ao final das investigações, nenhuma multa foi imposta 

ao Google. Já quanto à análise concorrencial empreendida e aos remédios eleitos, muitas são as 

diferenças. 

O FTC realizou uma análise de fechamento de mercado (“foreclosure”) concluindo que 

o viés de busca do Google não representou fechamento substancial de mercado para os 

concorrentes, na medida em que a participação de mercado de determinados sites de busca 

temática (i.e., Expedia) estaria crescendo. Para o FTC, ainda que certos competidores 

estivessem sendo prejudicados pelo mecanismo de busca do Google, existiria uma justificativa 

comercial legítima para a conduta em apreço – melhoria do mecanismo de busca e da 

experiência do usuário –, a qual teria efeitos líquidos positivos para os consumidores67.  

Tal como se infere da leitura das razões de encerramento e dos demais documentos do 

caso, o FTC parece basear sua decisão na teoria da “firma verticalmente integrada”, segundo a 

qual a descriminação em favor dos produtos e serviços da firma dominante é geralmente pró-

competitiva (WRIGTH, 2011). Tal teoria é amparada pela jurisprudência da Suprema Corte 

norte-americana a qual apresenta forte desconfiança em relação à essential facility doctrine e 

para a qual a lei antitruste não impõe qualquer obrigação ao monopolista de negociar ou auxiliar 

competidores68. 

A investigação contra os mecanismos de busca do Google foi encerrada de forma unânime 

pelo FTC sem a imposição de qualquer remédio. Assim, a princípio, outras “inovações” no 

mecanismo de busca poderão ser levadas a cabo pelo Google sem que sejam consideradas 

ilícitos anticoncorrenciais.  

De forma distinta, o DG COMP reconheceu as denúncias dos competidores contra o viés 

no mecanismo de busca do Google como preocupações concorrenciais não só possíveis, mas 

alarmantes. A Comissão Europeia apontou como fatores de grande preocupação concorrencial 

a eliminação da concorrência nascente e potencial e o fato dos consumidores estarem sendo 

enganados pela exibição não neutra dos resultados de busca online.  

O statement of objections anunciado pelo DG COMP objetiva proteger a equidade no 

mercado único europeu, reforçar o princípio da não-discriminação e garantir aos consumidores 

                                                           
67 Nota-se que nenhuma evidência econômica foi apresentada pelo FTC para suportar tal conclusão. 
68 Trinko, cf. nota nº 18 supra. 
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a possibilidade de comparar serviços e produtos do Google com alternativas concorrentes.69 

Para Margrethe Vestager, assegurar aos usuários uma escolha real entre serviços concorrentes 

promoverá a inovação e a melhoria tanto dos produtos do Google como de seus concorrentes. 

Em suma, tal como antecipado pelas Seções 2 e 3 supra, as diferenças de análise 

concorrencial entre o FTC e o DG COMP podem ser explicadas, para além do conjunto factual 

específico de cada caso, pelas seguintes características gerais:  

(i) o antitruste americano tende a repelir os riscos de falsos positivos e 

overdeterrence com relação à conduta unilateral do monopolista, enquanto o antitruste europeu 

prioriza a prevenção de falsos negativos e é mais confiante na intervenção eficaz das 

autoridades da concorrência;  

(ii) o FTC expressa confiança na tendência de autocorreção dos mercados, 

especialmente em mercados de alta tecnologia, enquanto a Comissão Européia busca promover 

um alto grau de concorrência atual e palpável aos consumidores; e 

(iii) as autoridades norte-americanas entendem que o Sherman Act, em regra, não 

obriga o monopolista a colaborar com os concorrentes de qualquer maneira, enquanto as 

autoridades europeias promovem a “responsabilidade especial” da firma dominante de forma a 

garantir que a firma com elevado poder de mercado não prive os concorrentes de uma 

oportunidade justa de competir.  

 

4.1 Direito Comparado e a Experiência Brasileira 

 

Em linhas gerais, o direito concorrencial no Brasil valora a eficiência e a maximização 

do bem-estar do consumidor, seguindo a abordagem “mais econômica” difundida pelo 

antitruste americano. Todavia, na análise especifica do abuso de posição dominante, a 

experiência brasileira parece apresentar mais pontos de contato com a experiência europeia.  

Inicialmente, observa-se que eventual apresentação pelo Google de “justificativa 

comercial legítima” para a conduta de viés de busca não bastará, por si só, para afastar as 

preocupações concorrenciais no caso brasileiro. A introdução privilegiada do Google Shopping 

nos resultados do Google Buscas, mesmo que caracterizada como uma melhoria da ferramenta 

de busca, não necessariamente garante benefícios líquidos para os consumidores. Com base na 

                                                           
69 European Commission MEMO/14/87, “Antitrust: Commission obtains from Google comparable display of 

specialized search rivals” (Fevereiro, 2014). Disponível em http://europa.eu/rapid/press-release_MEMO-14-

87_en.htm. 

http://europa.eu/rapid/press-release_MEMO-14-87_en.htm
http://europa.eu/rapid/press-release_MEMO-14-87_en.htm
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jurisprudência do Conselho70 e na rationale indicada na Nota Técnica71, havendo risco de 

prejuízo substancial à concorrência, a análise concorrencial prosseguirá.  

Desse modo, para atestar o dano concorrencial, é necessário percorrer duas etapas72. 

Primeiro, o dano aos competidores deve ser mensurado por meio da quantificação de elementos 

como (i) o aumento de custos pela perda do tráfego gerada pelo Google Buscas; e (ii) o 

fechamento de mercado pela conduta do Google, momento em que se deve averiguar a 

existência de canais alternativos viáveis (i.e., TV, aplicativos, publicidade online, etc.) para a 

geração suficiente de tráfego aos comparadores de preço concorrentes do Google Shopping de 

modo que continuem interessantes aos olhos dos anunciantes e dos usuários.  

Na segunda etapa, o eventual dano à concorrência e aos consumidores pode ser avaliado 

por meio (i) do impacto provável nos preços do mercado de buscas verticais (tanto para os 

concorrentes do Google Shopping quanto para os anunciantes); (ii) de eventuais saídas do 

mercado ou diminuição de investimentos; (iii) do aumento de poder de mercado da firma com 

força excludente; e (iv) de evidências que afastem ou comprovem uma finalidade 

anticompetitiva na conduta em apreço.  

Ainda, a caracterização de eventual abuso de posição dominante no caso brasileiro pode 

depender do reconhecimento pelo CADE da essential facility doctrine, pela qual o tráfego 

gerado pelo Google Buscas seria um insumo essencial para a atuação da representante e dos 

demais comparadores de preço no mercado. Tal como se passa na experiência europeia, a 

jurisprudência brasileira é muito menos resistente à aplicação desta doutrina do que as 

autoridades norte-americanas.  

Ademais, de forma semelhante à jurisprudência europeia, o CADE também reconhece a 

“responsabilidade especial” do monopolista em não desnivelar, por conduta sua, a igualdade de 

condições entre concorrentes no mercado73.  

Vale notar que a SG expressa fortes preocupações com relação à falta de transparência 

no funcionamento do mecanismo de busca do Google, em semelhança à preocupação da 

Comissão Europeia para com o fato dos internautas estarem sendo enganados pela exibição não 

neutra dos resultados de busca online. 

                                                           
70 Averiguação Preliminar nº 08012.006899/2003-06 e PA nº 08012.006439/2009-65, cf. nota nº 34 supra.  
71 Nota Técnica, p. 42: “Trata-se de discussões complexas, de várias maneiras cobertas por justificativas de negócio 

potencialmente racionais e lícitas, mas que também, outro lado [sic], não são unanimemente isentas de 

preocupações de cunho concorrencial, inclusive com potenciais efeitos sobre os consumidores, especialmente em 

se tratando de um agente com elevado poder de mercado, como é hoje o Google”. 
72 Sobre o quadro analítico para avaliar o dano concorrencial em exclusão anticompetitiva ver Salop e 

Krattenmaker (1986). 
73 Cf. nota nº 32 supra sobre o voto do Conselheiro Furlan em “Tô Contigo”. 
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Por fim, tal como difundido pelas melhores práticas internacionais, a regra da razão deve 

ser aplicada para que sejam sopesados os possíveis danos à concorrência frente às eficiências 

encontradas, a fim de mensurar o efeito líquido da conduta no bem-estar do consumidor.  

 

5. Notas Finais 

 

Embora apenas o conjunto probatório do caso concreto possa indicar de forma mais 

segura a direção que a investigação do CADE irá seguir com relação à denúncia de viés no 

mecanismo de busca do Google, é possível afirmar que a postura brasileira sobre condutas 

unilaterais exclusionárias apresenta mais pontos de contato com a experiência europeia do que 

com a experiência americana, o que pode se traduzir na abordagem menos permissiva para com 

as firmas que gozam de poder de monopólio. 

Ainda que possa haver uma tendência das autoridades brasileiras para a adoção de uma 

postura mais conservadora no que se refere à análise do abuso de posição dominante, importa 

notar que a investigação em curso no CADE ainda pode se beneficiar de eventuais resultados 

empíricos percebidos na dinâmica dos mercados instaurada após o encerramento das 

investigações nos EUA e na UE.  

Exemplificativamente, no caso europeu, vale investigar se após a homologação dos 

remédios propostos pelo Google os custos de seus concorrentes no mercado de buscas verticais 

diminuirão ou aumentarão. Nos EUA, importa verificar a percepção dos anunciantes e dos 

consumidores com relação à remanescente importância dos concorrentes do Google no mercado 

de busca temática. Evidências sobre preço, qualidade e opções resultante das diferentes 

posições entre o EUA e a UE poderão ser úteis ao CADE, desde que tais mensurações sejam 

adaptadas à investigação brasileira.  

Na prática, é possível que as investigações do CADE apontem, por exemplo, no sentido 

do crescimento dos concorrentes do Google no mercado brasileiro, o que contribuiria para 

afastar eventuais preocupações concorrenciais. Demais particularidades da investigação do 

CADE também podem influir no desfecho do processo. Fatores como eventuais dificuldades 

enfrentadas na obtenção de provas, a prioridade muitas vezes dada à análise dos atos de 

concentração em detrimento da análise das condutas unilaterais, conjugada com a limitação de 

recursos materiais e relativa escassez de servidores, também podem pesar na decisão pelo 

arquivamento ou prosseguimento do processo administrativo.  
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Já de um ponto de vista teórico, o resultado final das investigações sobre o abuso de 

posição dominante do Google dependerá do significado que o CADE dará no caso concreto à 

busca da eficiência e a maximização do bem-estar do consumidor. Em suma, o CADE se depara 

com ao menos duas tendências de análise: priorizar a liberdade de iniciativa e inovação da firma 

dominante, nos moldes norte-americanos; ou priorizar a proteção de novos e potenciais 

concorrentes e garantir o real poder de escolha do consumidor, nos moldes europeus. 
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a) Resultados da página de buscas do Google antes do acordo com o DG COMP: 

 

b) Resultados da página de buscas do Google após o acordo com o DG COMP: 

 


